
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 5709, DE 07 DE OUTUBRO DE 1971

Regula a aquisição de imóvel rural por estrangeiro
residente no País ou pessoa jurídica estrangeira
autorizada a funcionar no Brasil, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O estrangeiro residente no País e a pessoa jurídica estrangeira autorizada a
funcionar no Brasil só poderão adquirir imóvel rural na forma prevista nesta Lei.

§ 1º Fica, todavia, sujeita ao regime estabelecido por esta Lei a pessoa jurídica brasileira
da qual participem, a qualquer título, pessoas estrangeiras físicas ou jurídicas que tenham a maioria
do seu capital social e residam ou tenham sede no Exterior.

§ 2º As restrições estabelecidas nesta Lei não se aplicam aos casos de sucessão legítima,
ressalvado o disposto no art. 7º.

* § 2º com redação determinada pela Lei nº 6.572, de 30 de setembro de 1978.

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 6.815, de 19/08/1980).

Art. 3º A aquisição de imóvel rural por pessoa física estrangeira não poderá exceder a 50
(cinqüenta) módulos de exploração indefinida, em área contínua ou descontínua.

§ 1º Quando se tratar de imóvel com área não superior a 3 (três) módulos, a aquisição será
livre, independendo de qualquer autorização ou licença, ressalvadas as exigências gerais
determinadas em lei.

§ 2º O Poder Executivo baixará normas para a aquisição de área compreendida entre 3
(três) e 50 (cinqüenta) módulos de exploração indefinida.

§ 3º O Presidente da República, ouvido o Conselho de Segurança Nacional, poderá
aumentar o limite fixado neste artigo.
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